
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.045

DE 11 DE JULHO DE 2019
(Projeto de Lei Complementar nº 17/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 734, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011, QUE CRIA O PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 13 de junho de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.045

Art. 1º O artigo 6º da Lei Complementar nº 734, de 03 de outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º Para os fins desta lei complementar considera-se:
I – nível de vencimento: indicativo que designa o vencimento do cargo, representado pela letra “R”;
II – vencimento do cargo: retribuição pecuniária correspondente ao nível “R”;
III – referência funcional: indicativo da posição em que o AFTM será enquadrado segundo critérios de desempenho, representado pela letra “R” seguida de números romanos de I a XII;
IV – progressão funcional: passagem do AFTM de uma referência para outra imediatamente superior, mediante classificação no processo de avaliação de desempenho;
V – desempenho individual: apurado através da tabela do Anexo I do Decreto nº 6.065, de 02 de fevereiro de 2012, que afere a capacidade, empenho e eficiência do AFTM no exercício do cargo;
VI – fator do desempenho individual: fator utilizado para calcular o percentual do desempenho individual;
VII – remuneração: soma do vencimento do cargo e demais vantagens pagas ao AFTM pelo efetivo exercício do cargo;
VIII – massa salarial: soma da remuneração dos   AFTM´s que titularizam cargos de idêntica denominação.”
Art. 2º O artigo 34 da Lei Complementar nº 734, de 03 de outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34. Fica criado o Adicional de Atividade Tributária – AAT, devido aos integrantes da carreira de AFTM, em valor correspondente a até 47% (quarenta e sete por cento) do nível “R”.

§ 1º O adicional mencionado no “caput” será calculado e pago, com base no esforço individual, avaliado na periodicidade e critérios a serem regulamentados por decreto, a ser editado no prazo de até 90 (noventa) dias, após a publicação desta lei complementar.
§ 2º Além do limite previsto no “caput”, o AFTM submetido ao processo de avaliação previsto no parágrafo 1º terá direito a receber mais um percentual, da seguinte forma:
I – no exercício de função gratificada em sua área de atuação, até 25% (vinte e cinco por cento);
II – no exercício do cargo de coordenador, desde que optante pela remuneração de seu cargo efetivo nos termos do parágrafo 5º do artigo 73 da Lei Orgânica do Município, até 35% (trinta e cinco por cento);
III – no exercício do cargo de chefe de departamento, desde que optante pela remuneração de seu cargo efetivo nos termos do parágrafo 5º do artigo 73 da Lei Orgânica do Município, até 45% (quarenta e cinco por cento);
IV – desde que possua estabilidade, com base na experiência profissional adquirida e nas metas de produtividade atingidas no período, o acréscimo do Desempenho Individual será de 0,00050% a 0,01550% sobre a pontuação realizada, respeitando o limite de 6.000 pontos, conforme Decreto nº 6.065, de 02 de fevereiro de 2012, e alterações posteriores.

§ 3º Para efeito de composição do valor da remuneração que servirá de base ao cálculo dos proventos de inatividade do AFTM ou da pensão que vier a instituir, será considerada a média dos percentuais  do adicional de atividade tributária recebido nos últimos 05 (cinco) anos anteriores à data da concessão da aposentadoria ou da pensão.
§ 4º O AFTM com direito a receber o percentual previsto no parágrafo 2°, após a data de início do desconto previdenciário, incorporará dois décimos da diferença anual acrescida pelo percentual à remuneração do cargo por ano, na hipótese do inciso I, e um décimo da referida diferença por ano, nas hipóteses dos incisos II e III,  até o limite de dez décimos.

§ 5º O AFTM com dez décimos incorporados poderá substituir os valores incorporados por outros mais vantajosos,  respeitando a regra de aquisição do parágrafo 4º do artigo 34 da Lei Complementar nº 734/2011.”

Art. 3º Fica alterado o Anexo Único da Lei Complementar nº 734, de 03 de outubro de 2011, que fica substituído pelo Anexo Único desta Lei.

Art. 4º As despesas com a execução desta lei complementar correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de setembro de 2019, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 11 de julho de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de julho de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento

ANEXO ÚNICO 
TABELA DE PROGRESSÃO FUNCIONAL
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